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Processos fiscais tramitam on-line 

 

Tributário - Projeto de digitalização e julgamentos virtuais reduzirá tempo para 
conclusão de casos 

Laura Ignacio 

Um processo administrativo fiscal pode levar até cinco anos para ser 
resolvido. Parte desse tempo é gasto hoje com o vaivém de papel. Recursos 
contra decisões das delegacias da Receita Federal chegam no Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) em malotes, e voltam à origem, em caso 
de vitória dos contribuintes, da mesma maneira. A situação, no entanto, deve 
mudar em breve com a digitalização de todos os processos sobre a cobrança de 
tributos federais e a realização de julgamentos virtuais, previstos no projeto "E-
processo", coordenado pelo Ministério da Fazenda. Com isso, espera-se que o 
prazo para a solução de um conflito caia para três anos e meio.  

O objetivo do projeto E-processo é resolver com maior celeridade e 
economia as discussões administrativas entre a Fazenda nacional e os 
contribuintes. A implantação do projeto vai abranger desde as delegacias da 
Receita Federal, passando pelo Carf, até a inscrição do débito tributário na dívida 
ativa da União.  

No Carf, por exemplo, falta pouco para a eliminação total do papel. Já foram 
digitalizados cerca de 65% dos processos em estoque. Segundo o presidente do 
conselho, Otacílio Dantas Cartaxo, até o fim do ano esse estoque deverá ser 
zerado, o que agilizará a tramitação desses processos. "Depois da criação da 
nova estrutura organizacional, com a unificação dos conselhos de contribuintes, 
essa é a segunda revolução no Carf", diz ele, acrescentando que as pessoas que 
lidam com o conselho terão que se adaptar à nova cultura. "O resultado será 
positivo". 

Depois da digitalização, começam, no ano que vem, os testes para os 
julgamentos virtuais no Carf. Conselheiros, partes e advogados participarão das 
audiências nas respectivas delegacias regionais da Receita Federal. Assim, 
haverá economia com passagens aéreas, estadia e tempo dos conselheiros - que 
não são remunerados para atuar no órgão federal. Para o procurador-chefe da 
Procuradoria-Geral da Fazenda nacional (PGFN) no Carf, Paulo Riscado, 
também haverá uma grande economia com compra de arquivos, papel e 
impressão. "Ficará mais fácil acompanhar os processos e transmitir informações 



para outras áreas da procuradoria e da Receita envolvidas no acompanhamento 
dos casos", afirma o procurador-chefe no Carf.  

Os contribuintes também poderão ganhar agilidade com o E-processo, 
segundo advogados. "A implantação do processo digital será um importante passo 
rumo a um processo administrativo tributário mais célere", diz o advogado Flávio 
de Carvalho, do escritório Souza, Schneider,Pugliese e Sztokfisz Advogados. 
Carvalho afirma que já percebe a diferença com a implantação do E-processo. 
"Até pouco tempo atrás, um processo que era remetido de uma delegacia da 
Receita ao Carf demorava, às vezes, mais de três meses para chegar a Brasília. 
Hoje, em menos de um mês já está tramitando no conselho", afirma.  

Todas as delegacias e superintendências da Receita deverão ser 
adaptadas. Na 8ª Região (São Paulo), que tem o maior volume de processos do 
país, os autos de infração novos são todos digitais desde janeiro. E a intenção é 
digitalizar 80% do estoque de processos até o fim de 2012. Para o funcionamento 
do novo sistema no país, a Receita comprou cerca de quatro mil scanners, num 
investimento total de R$ 9 milhões. "As regionais com estoque todo digitalizado já 
perceberam uma redução de 20% a 30% no tempo de tramitação do processo", 
afirma João Paulo Martins da Silva, coordenador-geral de arrecadação e cobrança 
da Receita. Segundo ele, hoje, já há mais de 600 mil processos digitalizados.  

A perspectiva é de que o E-processo também alcance as execuções fiscais 
no futuro. Segundo o diretor de gestão da dívida ativa da União, Paulo Ricardo de 
Souza Cardoso, até o fim do ano todas as unidades da PGFN estarão com 
condições de receber os processos eletrônicos da Receita Federal. Mas as 
execuções fiscais continuarão, por ora, a tramitar em papel. "Já estamos nos 
articulando nos tribunais federais para harmonizar todos os sistemas eletrônicos", 
afirma Cardoso. Segundo ele, o objetivo é realizar, num futuro próximo, 
julgamentos virtuais de todas as execuções fiscais no país. 


